
ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICiPIO

Emcntâ: Contratação dâ ârtistâ GIL MENDES por
inexigibilidade de licitação, para apresentação no São

João Anetado de Bom, no dia 25 dejunho de 2024, no
Município de Pacatuba. Secretâria Municipal de

Cultura. Artigo 74, II, da Lei no 14.133/2021. PaÍecer
favorável.

I. DORELATÓRIO:

Trata-se na espécie de processo administrativo, que visa à contratação direta do

arlistalbanda GIL MENDES. por inexigibilidade de licitação, com fulcro no artigo 74, inciso Il,

da Lei n' 14.133/2021, para realizar apresentação aÍística, no "São João Arretado de Bom"'

programado para ocorrer em 25 de junho de 2024, na cidade de Pacatuba.

O processo encontra-se instruído com os seguintes documentos, dentre outros:

documento de formalização de demanda; Documento Formalizador de Demanda, Estudo

Técnico Preliminar, Termo de Referência, Solicitação de Despesa, Proposta de Apresentação

Artística e Certidões Negativas: Declaração de lmpacto Orçamentário e Declaração de

Aumento de Despesa, Minuta de Termo de Inexigibilidade, Minuta do Contrato, Solicitação de

Parecer Jurídico.

No caso em análise, vem a Secretaria Municioal de Cultura requerer a contratação

em tel4nos termos acima expostos, motivo pelo qual aportam os autos nesta Procuradoria

Jurídica para análise jurídic4 nos termos do parágrafo único do aÍ. 53 da Lei n" 14.13312021 .

Eis o relatório. Passa-se à análise jurídica

ti
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II. ABRANGÊNCIADAANÁLISE JURÍDICA:

Consigne-se que a presente análise considerará somente os âs

estritamen iuridicos da ouestão trazida ao exame desta Procuradoria Jurídica,

partindo-se da premissa básica de que, aopropor a solução administrativa ora analisada,

o administrador público se certiÍicou quanto às possibilidades orçamentárias, Íinanceiras,

organizacionais e administrativas, levando em consideração as análises econômicas e

sociâis de sua competência.

Preceitua a lei, que alguns atos administrativos devem ser precedidos de parecer

para sua práticq sendo este o pressuposto/requisito do ato, fato que obriga o administrador a

soliciú-lo, chamado de parecer obrigatório.

Neste caso, a obrigatoriedade a que o administrador público está vinculado, não é

a da conclusão ou resultado sugerido pelo parecerista, mas da obrigação de ter que soliciú-lo

pordeterminâçãoIegal,podendo,inclusive,agirdeformacontráriaasugeridapeloprolator.

Desta forma foram enviados os presentes autos pâra esta Assessoria Jurídica' a fim

de se lavrar parecer jurídico conclusivo, na forma do art' 53 e do art 72' III' da Lei no'

14.133/202l,bemcomoconsiderandoodispostonoart'32eseguintesdoDECRETON"2'115

de 26 de Novembro de 2023, o qual regulamenta no âmbito da Administração Direta'

AutárquicaeFundacionaldoPoderExecutivodoMunicípiodePacatuba,aLeinol4.l33,delo

de abril de 2021.

M. DA ANÁLISE JURÍDICA DO CASO CONCRETO:

É cediço que, a obrigação das contralações públicas se subordina ao regime das

licitações e possui raiz constitucionâl' como preconizado no inciso XXI do art' 37 da Carta

Magna.

A matéria foi regulamentada pelâ Lei de Licitações e Contratos

Administrativos (Lei n" 14.133 de lo de abril de z02r), que excepcionou a regra da ricitação
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em duas espéciês de procedimentos: a) dispensa de licitação (art.75); e b) inexigibilidade de

licitâção (aÍ.74).

Conforme dispõe o artigo 74. inciso Il, da Lei n" 14.13312021, é inexigível a

licitação quando houver inviabilidade de competição nos casos de contratação de profissional

de setor artístico consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, in verbis:

Art. 74. É inexigível a licitação quando itwidvel a competição, em

especial nos casosde:
(...)
Il - conlratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por
meio de empresário exclusivo, desde que consagrado Wla crítica
especializada ou pela opinião pública;

De plano, verifica-se que a nova legislação ainda não tomou mais objetivos e

precisos os requisitos necessários à comprovação desta hipótese de inexigibilidade, uma vez

que pouco modificou na descrição deste tipo de contratação direta, em comparação com a

anterior redação,encontrada na Lei n" 8.666/1993.

Entretanto, a nova lei incorporou a jurisprudênciq já firmada especialmente no

âmbito dos Tribunais de Contas, acerca do significado da expressão "empresario exclusivo".

Nesse intento, o parágrafo 2o do referido art. 74 assim dispõe:

Art. 71. (...)
(...)

§ 2' Para firc do disposto no inciso ll do caput deste artigo'

considera-se empresário exclusivo a pessoa /isica ou iurídica que

Possua contrato, declaraçõo, carta ou oulro documento que atesle a

exclwividade permanente e contínua de represenlação' ra Pah ou

em Estado específico, do profissionol do setor arlístico' dastada a

possibilidade de contratação direta por itraigibilidade por nelo de

empresório com reprcsentuçAo restrila a evemo ou local específico'

Analisando o dispositivo tegal citado no início deste item (atrigo 74' ll' da Lei no

l4.l33tZl2l) constam os seguintes requisitos e condicionantes para tal contratação direta de

caráter cumulativo.
^

realizacão de contrâ tacão di retamente com o artista ou rrn lo

tle emoresário exclusivo e a demonstracão de consagracão do aÚista oerante a crítica

esnecializadaou opinião oública'

Nossa Senhora de Lourdes, s/n, Centro - Pacátuba/SEPça
Cep: 49970-000
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Em relação ao primeiro requisito, vê-se que a hipótese de inexigibilidade em

questão exigeque â contratação seja feita diretâmente com o artistâ qg por meio de empresiário

exclusivo.

Em suma, falaremos brevemente sobre o instituto do empresário exclusivo

Dispõe o attigo 74, § 2", que a exclusividade do empresário (pessoa fisica ou

jurídica) deve ser comprovada por meio de "contato, declaração, csrla ou outro documento

que ateste a exclusividade permanente e conlínua de representação, no País ou em Estado

específico, do profssional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por

inexigibilidade por meio de empresário com representaçõo restrita a evenlo ou local

específco,,. Tratando-se de negóciojurídico de agenciamento e/ou representação firmado pelo

aÍista com terceiro, o primeiro documento que deve ser providenciado é o contrato, declaração,

carta ou outro documento idôneo, registrado em cartório para esse fim.

E por meio desses documentos que a Administração Pública tomará conhecimento

acerca da remuneração cobrada pelo empresário, se o mesmo é exclusivo do aíista e se atua em

seu âmbito territorial, bem como se o contrato é vigente.

No que diz resoeito à sesunda parte do racloctnlor nota-se a da

a" no IIdoa 7 u nstra â

formas de consaqrâcao do aÍista, bâstando âpenâs uma (consagracao do artista

un

ambas as

nerante a critica esoecializadaou oninião pública).

Por relevante âo caso, destaca-se a sempre pertinente doutrina de Marçal Justen

Filhor

*(,..) deveni hsver um requisilo outro, consislente na consagração

en face do opinido pública ou da crílica especializada. Tal se destina

a evitar contratações orbilrdrias, em que uma autoridade pública

1 (JUSTEN FILHO, Marçal. comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 8" Ed.

Sáo Paulo: Dialética,2000 P. 293)
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pretenda impor preíerências tolalmente pessoais na contratação de

Wssoa destituída de quolquer vi ude. Exige-se que ou a crílica

especializada ou a opinião pública reconheçam que o suieito

apresenta virludes no desempenho de sua arte."

A consaqracão oela crítica esnecializad é evidenciada Dor meio da manifestacão

de autores ou veículos renomados sobre o oroduto artistico oue se nde contrâtar via

inexisibi idade de Iicitacão. Essa manifestação, por óbvio, não consiste apenas na mençào a

apresentações, pois crítico éaquele que escrev€ ou comenta arte, analisando seus vários

parâmetros de qualidade.

Já em relaçào à oninião nública. recomenda-se a comorovacão através de recortes

de iomaise revistâs. entrevistas e qualquer material que Dossua o c de provar a

laridade dó futuro contrâtâdo.

Como em qualquer outra contratâção pública a hipótese sob exame também exige

fundamentadas justificativas quânto ao preço (art. 72, inciso VII, Lei no 14.133/2021) ofertado

pelo artista selecionado pela Administração Pública.

Quanto àjustiÍicativa de preços, deve a Administração verificar se o cachê cobrado

por aqueleartista ao ente contrâtante possui compatibilidade com a contrapartida requerida pelo

artista em outras apresentações suas, seja para a iniciativa privadq seja para outros

órgãos/entidades da Administração Pública, motivo pelo qual tal consulta poderá incluir tanto o

preço cobrado em eventos particulares como em eventos custeados por verba pública

Nesse sentido, cita-se o que dispõe o artigo 7o da Instrução Normativa n" 65, de 27

de julho de 2021, da secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do

Ministério da Economia, aplicável ao Município de Pacatuba/SE por força do art. 2o do Decreto

Municipal n' 2.1 | 5 12023 :

Pça Nossa Senhord de Lourdes, s/n, Centro - Pacatuba/SE

CeP: 49970-000
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Árt. 7" Nas conÍratações diretas por i@igü!!L!g!!g ou por dispensa

de lícitaçdo, aplica-se o disposto no art. 5".

§ l" Quando não for possivel estimar o valor do obielo na forma
estabelecida no art. 5', a iustificaliva de Drecos setd dada com base

de aré I (um) ano anlerior à data da contrataçõo pela Adminislraçdo,

ou nor ouiro meio idôneo.

§ 2" Excepcionalnenle, caso a futura contratada não lenha

Lonercialiiado o objeto anleriormente, aiustificativa de preço de que

trata o palógraÍo anlerior poderá ser realizada com obielos

semelhantes de mesra nalüera, devendo apresenlar especificações

técnicas que demorclrem similaridade com o obieto pretendido'

§ 3' Fica vedada a contratação direta por inaigibilidade caso a

justificativa de preços demonstre a possibilidade de competição'

§ 4" Na hipotese de dkpensa de licitação com base nos incisos I e ll
"ao 

art. zi aa ki n" lJ.l33, de t'de abril de 2021, a estimativa de

preços de que lrata o capul Podera ser realizada concomitanlemen'e

à seleção da proposta economicamenle mais vanlaiosa'

§ 5'O procedimento do § 1" seró realizado por neio de solicitação

formal decotações a fornecedores. (grifei)

Assim, os documentos juntados, s.mj', parecem demonstrar queos preços estão

de acordo com os praticados no mercado pelo artista" indo ao encontro do que dispõeo §1" do

art. 7o colacionado suPra.

Apresentadososprincipaisrequisitoscaracterizadoresdahipótesedoart.14,ll'da

Lein.l4.l33l2o2l,bemcomoosrespectivosdocumentoscomprobatórios,cabepontuaras

demais providências que devem ser adotadas pela Administração Pública'

DispõeoaÍt.T2danovaLeideLicitaçõesqueoprocessodecontrataçãodiretq

quecompreendeoscasosdeinexigibilidadeededispensadelicitação,deveráserinstruídocom

os documentos a segutr

em volotes de

pela fulura contratada, Por meio

emitidas para outros conlralanles,

ossa Senhora de Lourdes,

de ohieros idênlicos. comercializados
da apresenlaçõo de notas liscais
públicos ou privados, no Wíodo

s/n, Centro - Pacatuba/SE

,\rt. 72. O orocesso de conttstacão direta' que compree-nde os.casos

i iro4iaiffi a" aitpr^o a" hcitaçdo' deveró ser instuído com

os seguinles documenlos:

Pç.a N
Cep: 49970-000
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I - documento de formalização de denanda e, se for o caso, esludo

técnico preliminar, aruilise de riscos, termo de reíerência, proielo

básico ou projelo executivo;
ll - estimativa de despesa, que det'eró ser calculada na forma
estabelecida no art. 23desta Lei:
lll - parecer juridico e pareceres técnicos, se for o caso, que

demonstrem oalendimento dos requis itos exigidos :
ly - demonstração da conpatibilidade da prnisão de recursos

orçamentários com ocompromisso a ser assumido;

l/ - comprovação de que o conlratado preenche os rcquisitos de

hab ilitaçdo equalificação mínima necessária:

Vl - razõo da escolha do contratado:VII - justificativa de preço;

ltlll - autorização da autoridade compelente.

Parágrafo único. O alo que autoriza a contratação direla ou o extrato

decorrente docontrato deverá ser ditulgado e mantido à disposição do

públ ico em s ítio e letrônicoofi cial.

oprimeiropassonainstruçãodoprocessodecontrataçãodiretaéolicializâra

demanda, o que, s.mi., no Município de Pacatuba/SE, pode ser equiparâdo à elaboração da

Justificativa. Nesse ponto. cabe ao setor requisitante formalizar a necessidade em torno da

contratação, indicando a justificativa pertinente, o quântitativo necessário de bens/serviços e

indicar a data limite para o atendimento da necessidade.

EspecificamentesobreacontratâçãodiretadeaÍistâcomfulcronoart'74,ll,da

Lei n" 14.133/2021, mostra-se pertinente que a descrição do objeto contenha detalhamento do

bem ou serviço artístico, relacionando itens como material de confecção do bem' roteiro'

figurino, cenário, equipamentos técnicos especializados, integrantes de gnrpo artístico, tempo

de execução do serviço,repertório ou outros elementos, de acordo com o objeto do contrato'

lncasu,foidispensadaaelaboraçãodoEstudoTécnicoPreliminar.devidamente

justificado por meio da Declaração de Dispensa de Esodo Técnico Preliminar, com fundamento

no art.48 do Decreto Municipal n"2.ll5 de 26 de dezembro de 2023, atendendo ao inciso I, do

artigo 72. da Lei | 4.133/21 .

pca t',tossa Senhora de Lourdes, s/n, Centro - Pa' 
CeP: 49970-000

crtuba/SE

O inciso I cita o "documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo

técnico preliminar, análise de riscos, termo de reíerência, projeto básico ou proielo execulivo".
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TV. DA REGULARIDADE JT]RÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALIIISTA E

DEMAIS REQUISITOS LEGAIS

Referente à pessoa, fisica ou jurídic4 a ser contratadq deve a Administração se

certificar de que a futura contratada possui a necessiíria aptidão jurídica para a ser contratadâ,

nos termos da lei.

A verificação quanto à possibilidade jurídica de se contratar determinada pessoa é

realizada por meio de aferição quânto aos requisitos de habilitação dispostos em lei. Nesse

sentido, no que tange aos processos de contratação direta, a Lei n' 14-13312021 assim dispõe:

Árl. 72. O processo de contraíaçdo direla, que compreende os casos

de inaigibilidade e de disry$ade licitação, deveró ser instruído com

os segu inte s docume nlos :

t.l
I'- comorovacdo de que o contrslsdo oreenche os reouisilos de

h abititocdo e qualiíicacdo mi nimanecessdris : t grtfetl

O art. 62 da Lei n' 14.13312021, por sua vez, esclarece o conceito de habilitação:

Art. 62. A habilitação é a fase da licitaçdo en que se verifica o

conjunto de informações e documenÍos necessários e suficienles para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o obieloda licilação,

dividindo-se em:
I -jurídica:
II - técnica;
III -fiscal, social e trabalhista:
lV - econômico financeira.

Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica deve ser limitada

a exls uíd ando fo de

o exercício da atividade oue se oretende dela contratar

Nessatoâda,impoÍântedestacarque,viaderegra"aatividadeartísticanãopodeú

ser objeto de Iicenciamento ou exigência de atos públicos de liberação, por força do que dispõe

nara Ge da Rede Nacional Simolifi do istro
a Resol n' 5 l/20 l9 do Com

de Em saseN oclos GSIM , que inclui a as atividades artísticasCedaLesali

Pca Nossa Senhora de Lourdes, s/n, centro -' 
CEP:49970-000
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(produção musical, produção teatral, agenciamento de artistas etc) como de baixo risco, a

dispensar quaisquer atos públicos para liberação da atividade econômic4 nos termos do art. 3o,

inc. l, da Lei n' 13.87412019 (Lei da Liberdade Econômica)'

Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade fiscal, social

e trabalhista da contratada- nos termos do art. 68 da Lei n' 14.13312021- Vejamos:

Art. 68. As habilitações fiscal, social e tabalhista serão aferidas

medianle a verificaçdo dos seguinles requisitos:
I - a inscrição rc Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

ll - q inscrição no cadastro de conlribuinles estadual e/ou municipal,

se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, Wrtine e ao seu

ramo de atividade e compatfuel con o objeto conrratuol;

III - a regularidade perante a Fazendo federal, estadual e/ou

municipal do domicílio ou sede do licitanle, ou oulra equivolenle, na

forma da lei:
lV - a regularidade relativa à Segwidade Social e ao FG7§, que

demo stre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei:
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

Yl - o cumprimento do disposto no incko XXXIII do art. 7'da
Constituiçdo Federal.

Acerca dos requisitos de habilitação (inciso V), parece não haver maiores

dificuldades. São aqueles exigidos de todo aquele que opta por participar de uma

licitação/contratação pública e que se encontram previstos nos arts.62 e ss. da Lei n"

l4.l33l212l e encontram-se juntados âo processo em questão.

Ainda quanto aos requisitos de habilitação, deve-se atentar, também, para o

requisito negativo que constâ no art. 12 da Lei no 8.42911992 (Lei de Improbidade

Administrativa):

Árt. t2. lndependenlemente do ressarcimento integral do dano

palrimonia!, 
'se 

efetivo, e das sanções penais comuns e de
'responsabilidade, civis e administalivds previslas na legislação

esi"cífica, estáo responsdvel pelo ato de inprobidade suieyo as

siguintes cominações, que podem ser aplicadas isolada ou

cimulativamenle, de acordo com a gravidade dofato:

I - na hipórese do art.9'desta Lei, perda dos bens ou valores

acrescidos iliiitamente ao patrimônio, perda da função pública,

Pca Nossa Senhora de Lourdes, s/n, Centro -- 
ceP: 49970-000

Pacatuba/sE
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suspensão dos direitos polílicos até l l (catorze) anos, pagamento de

multocivil equivalente do valor do ocréscimo patrimonial e Pgb!§l@
de conl com o Doder núblicoou de receber beneJícios ou

incentivos Íiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que

por intermédio de pessoa iurídica da oual seia sócio ,ndoiltitio. pelo

prazo não superior a l1 (catorze) anos"

It - na hipotese do art. l0 desta kL perda dos bens ou valores

acrescidos ilicitamente ao palrimônio, se concorrer esta

circunstdncia, perda da função pública, suspensão dos direitos

políticos até l2 (doze) anos. pagamento de muha civil equivalente ao

valor do dano e de c_9!!!49!J!E!-W&!-E!!ú!jgo u de

receber heneftcios ou incenlivos fiscais ou creditícios, direta ou

indireÍamente. ainda que por intermédio de pessoa iurídica da oual
seia sócio,ruiort irio. pelo pra:o não superior a 12 (doze) anos:

ru - na hipótese do art. ll desta Lei, pagamenÍo de mulra civil
de até 21 (t'inte e quaíro) vezes o valor da remuneração percebida

pelo agenle e Droibiciio de conlrulat com o Doder Dúbliqo ou de

receber beneftcios ou incenlivos fiscais ou creditícios, direta ou

indiretamente, ainda que por inlermédio de W.IS!!495,-@-W!
seis sócio múioritdrio. pelo prazo não superior a 4 (quatro) anos;

(sifei)

A<i Íinal, ainda, deve §er apre§entada a autorização da autoridade competente

pam a contratâção e realização da despesa por inexigibilidade, a qual deve ser instruída com

despacho motivado e mantida à disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 72,

Vlll e parágrafo único, da Lei n.14.l33l2l).

Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade competente

que autoriza â contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. E o meio eleito pela Lei no

l4.l33l2l2l parâ instrumentalizá-la compreende o sítio eletrônico oficial (art. 72, paúgnfo

único).

Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os requisitos

exigidospelalei,acontrataçãopoderáserenquadradaenquantohipótesedeinexigibilidadede

licitação. nos termosdo capu! do artigo 
-14. daLei n' l4'13312021 '

V. DACONCLUSÃO:

Diante do exposto' considerando a justificativa apresentada pela Secretaria

iourdes, s/n, Gntro - Pacatuba/SE

Cep: 49970-000
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Municipal interessada, bem como a natureza do objeto a ser contratado pela via direta, e o

âtendimento ao que dispõe a legislação que rege a matéri4 opina-se pela viabilidade iurídica

da inexisi ilidade da licitacão nretendida. com fulcro no artiso 74. inciso II. da Lei n'

t4.133t2021.

Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do

procedimento, ausente juízos de valor referentes aos aspectos econômico e técnico, nem da

oportunidade e conveniência da decisão adotada.

E o parecer. À ciência da área consulente.

Pacatuba/SE, em 09 de maio de 2024.

tJ-ç/\
ANTÔNIO LUCAS SANTOS BRITO

Procuradoria MuniciPal
oAB/sE 13.896

Pca Nossa Senhora de Lourdes, s/n, Centro -- 
CeP: 49970-000

Pacatuba/SE

A*^.*l'


